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TERMO DE RECEBIMENTO DO EDITAL


Declaro para os devidos fins que retirei integralmente junto ao endereço eletrônico www.camaraitatiba.sp.gov.br o EDITAL de Licitação referente ao PREGÃO (PRESENCIAL) Nº 11/2016

Objeto: Contratação de empresa especializada para execução do projeto de rede lógica do Palácio 1º de Novembro, com fornecimento de todos os materiais e equipamentos necessários.

Nome da Empresa: ________________________________________________________

CNPJ Nº _________________________________________________________________

Endereço: ________________________________________________________________

Bairro: _________________________ Cidade: __________________________________

Telefone (     ) ________________________ FAX: (    ) ____________________________

E-mail:___________________________________________________________________

Contato:__________________________________________________________________

IMPORTANTE: ESTE DOCUMENTO DEVERÁ SER PREENCHIDO (DATILOGRAFADO OU DIGITADO) E ENVIADO ATRAVÉS DO FAX: (11) 4524-9600 OU PELO E-MAIL: ledaribeiro@camaraitatiba.sp.gov.br, AOS CUIDADOS DO PREGOEIRO.


A Câmara Municipal de Itatiba não se responsabilizará pelo não envio de informações, tais como: esclarecimentos, alterações do edital de data de abertura, de suspensão, de julgamento/homologação, referentes ao Edital, caso a empresa não preencha e transmita as informações acima descritas.

Telefone para contato (11) 4524-9600 

PREGÃO PRESENCIAL N° 11/2016 - EDITAL Nº 13/20165
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 397/2016
TIPO DA LICITAÇÃO: MENOR PREÇO GLOBAL

DATA DA REALIZAÇÃO 05/12/2016 A PARTIR DAS 10h00 HORAS 

LOCAL: CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA

OBJETO: Contratação de empresa especializada para execução do projeto de rede lógica do Palácio 1º de Novembro, com fornecimento de todos os materiais e equipamentos necessários.
1- PREÂMBULO
O Exmo. Sr. Edvaldo Hungaro, Presidente da Câmara de Itatiba, torna público a realização de Licitação na modalidade PREGÃO Nº 11/2016, na forma presencial, tipo MENOR PREÇO GLOBAL, visando a  contratação de empresa especializada para execução do projeto de rede lógica do Palácio 1º de Novembro, com fornecimento de todos os materiais e equipamentos necessários.  O presente certame licitatório reger-se-á pelas normas contidas na Lei Federal n. 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal nº 5.257, de 23 de maio de 2006, pelas disposições fixadas neste Edital, seus Anexos, aplicando-se subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.  
As propostas deverão obedecer às exigências deste instrumento convocatório e anexos, que dele fazem parte integrante. 

O credenciamento, o recebimento dos envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação serão recebidos para o referido Pregão, que será realizado no Palácio 1º de Novembro, sede da Câmara Municipal de Itatiba, situado na Rua Romeu Augusto Rela, nº 1.100, Bairro do Engenho, iniciando-se no dia 05 de dezembro de 2016,  às 10 horas e será conduzido pelo (a) Pregoeiro (a) com o auxílio da Equipe de Apoio, designados nos autos do processo em epígrafe, conforme a seguinte programação:
a) credenciamento dos representantes das empresas interessadas: dia 05/12/2016 entre 10h00min e 10h30min.
b) abertura da sessão pública, com recebimento dos envelopes com “PROPOSTAS DE PREÇOS” e “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”: logo após o credenciamento.
	
	Dia – 05 de dezembro de 2016

	10 horas
	Início do Credenciamento e entrega dos envelopes propostas nº01, habilitação nº02.

	10h30
	Análise do credenciamento e abertura dos envelopes propostas.

	11 horas
	Suspensão da sessão para análise das propostas apresentados, e inclusão dos dados e informações das propostas no sistema do pregão.

	O horário de reinício da sessão será informado pelo pregoeiro.
	Reinício da sessão - apresentação do resultado da análise das propostas e a classificação das mesmas.

Após, o início da etapa de lances e demais atos pertinentes.


1.1 - A programação acima e seus respectivos horários poderão sofrer alterações em virtude do desenvolvimento da sessão. O pregoeiro informará previamente a mudança dos horários para ciência de todos os participantes.
1.2 Todas as partes deste edital são complementares ente si, de tal modo que qualquer detalhe que se mencione em uma delas considerar-se-á especificado e válido para todas as demais

2- DO OBJETO
2.1. Pretende a CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA, a contratação de empresa especializada para execução dos serviços necessários para especializada para execução do projeto de rede lógica do Palácio 1º de Novembro, com fornecimento de todos os materiais e equipamentos necessários, conforme as especificações constantes do ANEXO I.

3- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

3.1. Os serviços objeto do presente Edital terão suas despesas suportadas pela seguinte dotação orçamentária: “01.00.00 – Câmara Municipal – 01.01.00 – Câmara Municipal – 01.01.01 – Câmara Municipal – 01.031.0001.2.075 - Manutenção das Dependências da Câmara – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica”, por meio da Nota de  Empenho nº ......, datada de ..../..../...... ,  
4- DOS ANEXOS

Fazem parte integrante do presente Edital os seguintes anexos: 

4.1. ANEXO I – Termo de Referência

4.2. ANEXO II - Proposta de Preços;

4.3. ANEXO III - Modelo de Declaração de Habilitação e Atendimento as Condições do Edital;

4.4. ANEXO IV – Modelo de Declaração de Situação Regular Perante o Ministério do Trabalho.

4.5. ANEXO V – Modelo de Declaração de Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte.
4.6. ANEXO VI – Modelo de Minuta de Contrato.
4.7. ANEXO VII – Modelo de Credenciamento;

4.8. ANEXO VIII – Modelo de Termo de Vistoria;

4.9. ANEXO IX – Desenhos
5- PARTICIPAÇÃO

5.1. Poderão participar deste pregão empresas interessadas que exerçam o ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação, autorizadas na forma da lei, que atendam as exigências de habilitação.

5.2. Não será permitida a participação:

5.2.1- De empresas estrangeiras que não funcionem no País;

5.2.2- De consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;

5.2.3- Daqueles que tenham sido punidos com suspensão do direito de licitar e contratar com a Câmara Municipal ou declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, ou estejam impedidos de licitar e contratar nos termos do artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/02.
6- CREDENCIAMENTO
6.1- Por ocasião da fase de credenciamento dos licitantes deverá ser apresentado o que se segue:

6.1.1- Quanto aos representantes:

a) Tratando-se de Representante Legal (sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado), instrumento constitutivo da empresa registrado na Junta Comercial, ou tratando-se de sociedade simples, o ato constitutivo registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

b) Tratando-se de Procurador, instrumento público de procuração ou instrumento particular com firma reconhecida do representante legal que o assina, do qual constem poderes específicos para formular ofertas e lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao certame. O procurador deverá apresentar instrumento constitutivo da empresa na forma estipulada no subitem “a”; 

c) O representante (legal ou procurador) da empresa interessada deverá identificar-se exibindo documento oficial que contenha foto.

d) O licitante que não contar com representante presente na sessão ou, ainda que presente, não poderá praticar atos em seu nome por conta da apresentação de documentação defeituosa, ficará impedido de participar da fase de lances verbais, de negociar preços, de declarar a intenção de interpor ou de renunciar ao direito de interpor recurso, ficando mantido, portanto, o preço apresentado na proposta escrita, que há de ser considerada para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço.

e) Encerrada a fase de credenciamento pelo Pregoeiro, não serão admitidos credenciamentos de eventuais licitantes retardatários.

f) Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciado, sendo que cada um deles poderá representar apenas um licitante credenciado.

6.1.2- Quanto ao pleno atendimento aos requisitos de habilitação:

a) Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação e inexistência de qualquer fato impeditivo à participação, que deverá ser feita de acordo com o modelo estabelecido no ANEXO III deste Edital, e apresentada FORA dos Envelopes nº 1 (Proposta) e nº 2. (Habilitação).

6.1.3- Quanto às microempresas e empresas de pequeno porte:

a) Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte visando ao exercício da preferência prevista na Lei Complementar nº 123/06, que deverá ser feita de acordo com o modelo estabelecido no ANEXO V deste Edital, e apresentada FORA dos Envelopes nº 1 (Proposta) e nº 2 (Habilitação), não podendo estar se beneficiar da lei se não apresentar a declaração neste momento. 

7- FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

7.1. A Proposta e os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados separadamente, em dois envelopes fechados e indevassáveis, contendo em sua parte externa os seguintes dizeres:
“ENVELOPE N( 1 

CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA

ANEXO II - PROPOSTAS DE PREÇOS - PREGÃO N(11/2016
“EMPRESA__________________________________________”

“ENVELOPE N( 2 

CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - PREGÃO N(11/2016
“EMPRESA__________________________________________”

7.2.1 - A não indicação dos dizeres supracitados, no anverso dos envelopes, assim como o seu envio pela ECT (Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos) é de responsabilidade, unicamente, do licitante por seu extravio, destinação diversa, devassamento, não recebimento, bem como protocolo intempestivo. A ausência dos dizeres na parte externa do envelope não constituirá motivo para desclassificação do licitante que poderá regularizá-lo no ato da entrega.
7.3 - A proposta deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa e redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, com suas páginas numeradas sequencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo representante legal da licitante ou pelo procurador, juntando-se a procuração. 
7.4 - Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por Tabelião de Notas ou cópia acompanhada do original para autenticação pelo Pregoeiro ou por membro da Equipe de Apoio.
8.  Da Proposta:

8.1. Não será admitido o encaminhamento de propostas via fax, por meio eletrônico ou similar.

8.2. O Anexo II – PROPOSTA DE PREÇOS - deverá ser utilizado, preferencialmente, para a apresentação da Proposta, datilografado, impresso ou preenchido a mão de forma legível, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente.

8.2.1. Não serão admitidas, posteriormente, alegações de enganos, erros ou distrações na apresentação da proposta comercial, como justificativas de quaisquer acréscimos ou solicitações de reembolsos e indenizações de qualquer natureza.

8.2.2 - Marca que identifique o produto e/ou material ofertado e procedência, se for o caso;
8.2.3. A proposta deverá ser assinada pelo titular da empresa ou por representante devidamente qualificado, isenta de emendas ou rasuras.

8.2.4. Não serão consideradas propostas com ofertas de vantagens não previstas neste Edital, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas das demais licitantes. Para todos os efeitos legais e de direito, serão consideradas nulas e sem nenhum efeito as inserções às propostas não exigidas pelo presente Edital.

8.2.5. O preço deverá ser proposto em valores unitários (divididos entre material e mão de obra) e por valor total, em moeda nacional, escrito obrigatoriamente em algarismo e, por extenso no local determinado, prevalecendo em caso de divergência os valores expressos por extenso. No preço ofertado deverão estar computadas todas as despesas incidentes, inclusive impostos e encargos sociais, os quais ficarão a cargo única e exclusivamente da contratada. Desembarque da mercadoria por conta da empresa vencedora do certame.

8.2.6. O prazo mínimo de validade da proposta deve ser de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da abertura do envelope da proposta de preços.


8.2.6.1 A Licitante que não preencher o campo do prazo da proposta no Anexo II (Proposta de Preços) ficará obrigado a garantir a validade mínima de 60 (sessenta) dias.

9 - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO
9.1 - O Envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter os documentos a seguir relacionados os quais dizem respeito a: 
-
Habilitação Jurídica;

 - 
Regularidade Fiscal;

· Cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do artigo 7( da Constituição Federal e na Lei Federal n( 9.854, de 27/10/1999.

· Qualificação Econômico-Financeira

· Qualificação Técnica.

9.2.1. - Habilitação Jurídica:

9.2.1.a. ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. A apresentação do contrato social consolidado, em vigor e devidamente registrado, dispensa a apresentação do contrato constitutivo da pessoa jurídica;


9.2.1.b. inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;


9.2.1.c. decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente.


9.2.1.d. os documentos relacionados nas alíneas "a" a "c" deste subitem 9.2.1. não precisarão constar do Envelope "Documentos de Habilitação", se tiverem sido apresentados para o credenciamento neste Pregão com os requisitos especificados no item 06.

9.2.2. - Regularidade Fiscal:

9.2.2.a. prova da inscrição no CNPJ/MF;


9.2.2.b. prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, se houver, e Municipal, se houver, relativo a sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame;


9.2.2.c. prova de regularidade relativa com a Seguridade Social, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos – CND – junto ao INSS, sendo ainda aceita certidão positiva com efeitos de negativa;

9.2.2.d. prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, mediante apresentação do CRF – Certidão de Regularidade do FGTS.

9.2.3 - Qualificação econômico-financeira:

9.2.3.1. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada sua substituição por balanço ou balancetes provisórios, atualizadas por índices oficiais quando encerrados há mais de três meses da data de apresentação da proposta (autenticados e certificados por contador registrado no Conselho de Contabilidade, sendo que o balanço deve ser acompanhado do termo de abertura e de encerramento do livro diário, a fim de atestar a veracidade do mesmo) e o demonstrativo da boa situação econômica financeira da licitante, consubstanciada nos seguintes índices: 
I) Índice de liquidez corrente (ILC) IGUAL OU SUPERIOR A 1,0 (um), calculado pela fórmula:

ILC = AC
PC

II) Índice de Endividamento Geral (IEG) igual ou inferior a 0,5 (zero virgula cinco), calculado pela formula:

IEG = PC  +  ELP

AT

III) Índice de Liquidez Geral (ILG) IGUAL OU SUPERIOR A 1,0 (um), calculado pela fórmula

ILG = (AC+RLP) / (PC+ELP)

AC = Ativo Circulante

PC = Passivo Circulante

ELP = Exigível a Longo Prazo

RLP = Realizável a Longo Prazo

AT = Ativo Total

9.2.3.1. a - Os balanços (9.2.3.1) e os demonstrativos dos índices I, II e III deverão ser assinados por Contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade, indicando o numero e folhas do livro diário que foram transcritos os balanços, com firma reconhecida em cartório.

9.2.3.1. b - As empresas que não alcançarem em quaisquer dos resultados acima os índices mínimos necessários, deverão obrigatoriamente comprovar, para efeito de cumprimento das exigências deste item, através das contas apresentadas no Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis, devidamente assinadas pelo contabilista responsável, que possuem Patrimônio Líquido mínimo não inferior a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação pretendida.

9.2.3.1.c. Somente empresas, que ainda não tenham completado seu primeiro exercício fiscal, poderão comprovar sua capacidade econômico-financeira por meio de balancetes mensais, conforme o disposto na Lei Federal nº. 8.541/1992.

9.2.3.2. Certidão negativa de pedido de falência ou concordata/recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em data não anterior a 90 (noventa) dias da abertura da sessão púbica deste PREGÃO, se outro prazo não constar do documento. No caso de sociedade(s) civil(s), deverá ser apresentada a certidão negativa de distribuição de processos civil, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.

9.2.4 - Declaração:

a) Declaração quanto ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal, em conformidade com o inciso V, do artigo 27, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, exigência prevista na Lei nº 9.854 de 27 de outubro de 1999 (ANEXO IV)

b) Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante, assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração.

9.3-  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
9.3.1 – Atestado de visita técnica
9.3.2. Comprovação de capacitação técnica-operacional, através de certidão(ões) ou atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, demonstrando a execução pretérita pela licitante de objeto(s) compatível(is) com o ora licitado;

9.3.2.1 – Será sempre admitida a comprovação de aptidão através de certidões ou atestados de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior.

9.4. Dos condições para apresentação dos documentos de habilitação:

9.4.1. Os documentos de habilitação serão, preferencialmente, apresentados na ordem em que estão citados neste Edital, devendo todas as folhas ser rubricadas pelo titular da empresa licitante ou representante legal e numerados em ordem crescente;

9.4.2. Os documentos deverão ser apresentados em original, ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Câmara Municipal de Itatiba, ou ainda, por publicação em órgão de imprensa oficial. As certidões referentes à regularidade fiscal, quando não vierem com prazo de validade expresso, serão consideradas válidas se emitidas em até 90 (noventa) dias, da data designada para abertura dos envelopes.
9.4.3- Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;

9.4.4- A apresentação de quaisquer documentos que contenham falhas não sanáveis na sessão acarretará a inabilitação do licitante;

9.4.5- O Pregoeiro ou a Equipe de Apoio, à seu critério, diligenciará efetuando consulta direta nos sites dos órgãos expedidores na Internet para verificar a veracidade de documentos obtidos por este meio eletrônico.

9.4.6 - Os licitantes poderão substituir os documentos acima elencados pelo Certificado de Registro Cadastral emitido pela Câmara Municipal de Itatiba, desde que as certidões exigidas estejam em validade na data da abertura do Pregão, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados nele constantes.

9.5. - Toda documentação a ser apresentada para fins de habilitação deverá estar em nome da licitante proponente, e, concomitantemente, com indicação do mesmo número de inscrição no CNPJ e com o mesmo endereço, quaisquer que sejam estes (da matriz ou de filial) exceto para os documentos que são gerados apenas em nome, endereço e CNPJ da matriz. Quando do recebimento do objeto deste certame, as respectivas Notas Fiscais deverão ser da mesma empresa/CNPJ/endereço que participou desse certame.

10 – VISITA TÉCNICA (NÃO OBRIGATÓRIA)
10.1 - A visita técnica não será obrigatória. 
10.2 - A empresa interessada na licitação poderá realizar a visita técnica para verificação das condições locais, avaliação própria da quantidade e natureza dos trabalhos, materiais e equipamentos necessários à realização do objeto dos serviços, forma e condições de suprimento, meios de acesso ao local e obtenção de quaisquer outros dados que julgarem importantes para a preparação de sua proposta.

10..2.1 - Se a visita técnica for efetuada pelo representante legal da licitante (sócio, diretor etc.), ele deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de cópia autenticada e atual do ato constitutivo da empresa ou ata de nomeação da diretoria.
10.2.2 - Se a visita técnica for efetuada pelo responsável técnico da licitante, este deverá apresentar uma carta de credenciamento, procuração ou documento na qual conste expressamente os poderes para efetuar a visita, acompanhada de cópia autenticada e atual dos Atos Constitutivos da empresa, comprovando que a representação foi autorizada por pessoa competente a fazê-lo.
10.3- O representante credenciado deverá se apresentar no local, em data e horários a serem previamente agendados. O agendamento da visita deverá ser efetuado diretamente pelo telefone (11) 4524-9600 com a Srtª Leda Célia Ribeiro, de 2ª a 6ª feira no horário de 09 às 12h e 14h às 16h, no prazo máximo de até 24 horas anteriores à entrega dos envelopes. 
11- DA SESSÃO DO PREGÃO

11.1. Declarada aberta a sessão e encerrada a possibilidade de admissão de novos participantes, os credenciados entregarão ao pregoeiro a Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação e Atendimentos às Condições do Edital, nos termos do Modelo indicado no Anexo III deste Edital e, em envelopes separados, os envelopes com as propostas de preços e os documentos de habilitação. Em caso de ME e EPP, também deverá ser apresentada, fora dos envelopes a declaração do Anexo V. Os envelopes de habilitação permanecerão lacrados sob a guarda do pregoeiro.

11.2. Da abertura dos envelopes com propostas de preços:

11.2.1. Os envelopes com as propostas de preços serão abertos imediatamente pelo pregoeiro, que verificará a conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos neste Edital, desclassificando, preliminarmente, aquela que:

a. Apresentar preços baseados em outras propos​tas;

b. Apresentar preços alternativos ou vantagens que imponham condições não previstas neste Edital;

c. Tiver preços manifestamente inexequíveis ou incompatíveis com o de mercado, conforme disposto no artigo 48, da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas posteriores atualizações, e,

d. Não obedecer às condições, especificações e prazos estabelecidas no Edital para sua classificação
11.2.2. Verificada a compatibilidade com o exigido no Edital, serão ordenadas as propostas em ordem crescente de preços;

11.3. Dos lances verbais:

11.3.1. As propostas não desclassificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância dos seguintes critérios: 

a) seleção da proposta de menor preço e as demais com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela; 

b) não havendo pelo menos 03 (três) preços na condição definida na alínea anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 3 (três). No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes. 

11.3.1.2 Para efeito de seleção será considerado o preço unitário dos itens.

11.3.2. O (A) Pregoeiro(a) convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma sequencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços. 

11.3.2.1 A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances. 

11.3.3. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço.

11.3.3.4 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo (a) pregoeiro(a), implicará na exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de posterior ordenação das propostas.

11.3.4. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem da formulação de lances. 

11.4. Do julgamento:

11.4.1. O julgamento será pelo critério do MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as especificações técnicas e parâmetros mínimos de qualidade definidos neste Edital;

11.4.2. Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não selecionadas para a etapa de lances, em ordem crescente de valores, considerando-se para as selecionadas o último preço ofertado. 

11.4.3. Não será admitida desistência da proposta inicial ou dos lances ofertados, sujeitando-se o Licitante desistente às penalidades constantes no subitem 21.1 deste Edital.
11.4.3.1. Se houver empate, será assegurado o exercício do direito de preferência às microempresas e empresas de pequeno porte, nos seguintes termos:

11.4.3.1.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta melhor classificada; 

11.4.3.1.2. A microempresa ou empresa de pequeno porte cuja proposta for melhor classificada, se dentro do intervalo estabelecido no item 11.4.3.1.1, poderá apresentar nova proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da fase de lances, situação em que sua nova proposta será declarada a melhor oferta;

11.4.3.1.2.1. O prazo para a formulação da proposta referida no subitem 11.4.3.1.2. será de 05 (cinco) minutos, contados da convocação do(a) Pregoeiro(a), sob pena de preclusão;

11.4.3.1.3. Se houver equivalência dos valores das propostas apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 11.4.3.1., será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá exercer a preferência e apresentar nova proposta;

11.4.3.1.3.1. Entende-se por equivalência dos valores das propostas as que apresentarem igual valor, respeitada a ordem de classificação. 

11.4.3.1.4. O exercício do direito de preferência somente será aplicado quando a melhor oferta da fase de lances não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

11.4.4. Não configurada a contratação de microempresa ou empresa de pequeno porte nos termos do item 11.4.3.1., será declarada a melhor oferta a proposta originalmente vencedora da fase de lances.

11.4.5. O (A) Pregoeiro(a) poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do preço.

11.4.6. Após a negociação, se houver, o(a) Pregoeiro(a) examinará a aceitabilidade do menor preço, decidindo motivadamente a respeito.

11.4.7 Superada a fase de classificação, o pregoeiro passará à abertura do envelope de documentos da primeira colocada, para exame;

11.4.8. Se o primeiro colocado não for considerado habilitado, serão convocados os demais licitantes, na ordem de classificação, para exame de seus documentos de habilitação.

11.4.9. Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre a habilitação, inclusive mediante:

a) Substituição e apresentação de documentos, ou 

b) Verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações. 

11.4.9.1. A verificação será certificada pelo(a) Pregoeiro(a) e deverá ser anexada aos autos os documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificada. 

11.4.9.2. A Câmara Municipal de Itatiba não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, a licitante será inabilitada. 

11.4.10. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a licitante será habilitada e declarada vencedora do certame. 

11.4.11. Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para a habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente de menor preço, observado o direito de preferência estipulado na Lei Complementar nº 123/2006, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda os requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor. 

11.4.12. Caso o licitante deixe a sessão pública de processamento do Pregão Presencial 11/2016, este, automaticamente, perderá o direito de apresentar quaisquer recursos. 

11.4.12. Da reunião lavrar-se-á a ata circunstanciada, na qual serão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pelo pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos licitantes presentes.

11.4.13. Caso, excepcionalmente, seja suspensa ou encerrada a sessão antes de cumpridas todas as fases preestabelecidas, os envelopes, devidamente rubricados pelo pregoeiro e pelos licitantes, ficarão sob a guarda do pregoeiro, sendo exibido aos licitantes na reabertura da sessão ou na nova sessão previamente marcada para prosseguimento dos trabalhos.

12 - DOS RECURSOS
12.1. No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 03 (três) dias para apresentação de memoriais, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

12.2. A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará: a decadência do direito de recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo (a) Pregoeiro(a) à licitante vencedora e o encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação. 

12.3. Interposto o recurso, o (a) Pregoeiro(a) poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente. 

12.4. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento. 

12.5. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12.6. O resultado do recurso será divulgado na Imprensa Oficial do Município e comunicado a todos os licitantes via fax ou e-mail.

13 - DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

13.1. Na ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência do direito de recurso, caberá ao pregoeiro a adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor, com a posterior homologação do resultado pelo Presidente da Câmara Municipal de Itatiba. 

13.2. Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-la devidamente instruída à autoridade competente.

13.3. Havendo a interposição de recurso, após o julgamento, caberá ao Presidente da Câmara Municipal de Itatiba a adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor, seguindo-se a competente homologação do procedimento licitatório.

13.4. Tratando-se a adjudicatária de microempresa ou empresa de pequeno porte em relação a qual se tenha constado restrição ou ressalva no tocante à respectiva regularidade fiscal ao tempo da etapa de habilitação, deverá ela demonstrar a correção da falta no prazo de dois (2) dias úteis, que se seguirem à publicação da homologação, prorrogáveis por igual período a critério da Administração, mediante prévio pedido da interessada, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo da imposição das sanções previstas no item 21.1. deste edital;

13.5. Quando a Adjudicatária decair do direito à contratação nos termos deste edital,  retomar-se-ão, em sessão pública, os procedimentos relativos à licitação, nos moldes do item 11.2 deste edital. 

13.5.1. Essa nova sessão será realizada em prazo não inferior a 03 (três) dias úteis, contados da divulgação do aviso. 

13.5.2. A divulgação do aviso ocorrerá por publicação no Diário Oficial do Município veiculado no endereço eletrônico da Prefeitura do Município de Itatiba (www.itatiba.sp.gov.br).

14 - DA VISTA DOS AUTOS

14.1 - Os autos do processo da licitação estarão com vista franqueada aos interessados, com as cautelas de praxe, no Setor de Licitações da Câmara Municipal de Itatiba.
15 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

15.1. Até dois dias úteis antes da data fixada para o recebimento dos envelopes, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o presente edital, mediante petição escrita, protocolada na Câmara Municipal de Itatiba.

15.2.  Em sendo acolhida a impugnação, ou se houver necessidade de alteração do edital, será designada nova data para realização da licitação.

15.3. Em caso de não solicitação, pelas LICITANTES, de esclarecimentos e informações, pressupõe-se que os elementos fornecidos são suficientemente claros e precisos, não cabendo, posteriormente, o direito a qualquer reclamação sobre o contido neste PREGÃO.

16 - DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO

16.1. O Presidente da Câmara Municipal de Itatiba poderá revogar a presente licitação desde que presentes razões relevantes de interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, devendo anulá-la, por ilegalidade, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, assegurando-se o contraditório e a ampla defesa, antes da deliberação final sobre o desfazimento do certame licitatório.

17 – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

17.1 – O pagamento será efetuado em uma única parcela, ao término da execução de todas as etapas dos serviços e entrega dos equipamentos e materiais. 

17.2 - O prazo de pagamento será de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de emissão da nota fiscal, após os tramites previstos nos itens anteriores.

17.3 - Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades contratuais, nem implicarão à aceitação dos serviços ou obras.

17.4 – Havendo erro na fatura ou descumprimento das condições pactuadas, a tramitação da fatura será suspensa para que a Contratada adote as providências necessárias a sua correção. Passará a ser considerado para efeito de pagamento, a data do aceite da nova fatura.

17.5 – Havendo atraso no pagamento, sobre o valor devido incidirá correção monetária com base no IPCA-IBGE, bem como juros de mora a razão de 0,5 %(cinco décimos por cento) ao mês, calculado “pro rata tempore” em relação ao atraso verificado, salvo aquele ocasionado pelas situações previstas no item  17.4.

17.6 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões de até 25% (vinte cinco por cento) do valor total pactuado, de acordo com o parágrafo 1º do artigo 65 da Lei 8.666/93;

18 - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO
18.1. A contratação, objeto desta licitação, deverá ser executada em estrita conformidade com as exigências e condições constantes do Termo de Referência – Anexo I deste Edital, bem como em conformidade com as obrigações constantes deste edital e da Minuta de Contrato – Anexo VI.

18.2. Os serviços serão recebidos nos termos dos artigos 73 a 76 da Lei 8.666/93.

18.3 - A licitante vencedora deverá adequar os objetos que forem prestados fora das condições solicitadas.

18.4 - A entrega do objeto deverá ser realizada com mão-de-obra própria, os quais não terão vínculo empregatício com a Contratante.  Arcar com os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo empregatício.

18.5 - A licitante vencedora deverá responder por qualquer acidente de trabalho na execução do contrato, bem como por danos a que der causa de destruição ou danificação dos bens do Município e/ou da Contratante, de seus funcionários ou terceiros.

18.5 - Demais despesas oriundas da contratação de funcionários para a realização dos serviços, correrão por conta da contratada.

18.7 - A execução do contrato decorrente da licitação será acompanhada e fiscalizada por um funcionário especialmente designado pela Câmara Municipal de Itatiba.

18.8 – A licitante vencedora deverá adotar todas as medidas e precauções tendentes a evitar danos materiais e pessoais a seus funcionários e a terceiros, porém sempre responsável por quaisquer consequências decorrentes desses danos e pelos atos por eles praticados. 

19 - DO CONTRATO 

19.1. A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante termo de contrato, cuja respectiva minuta constitui anexo do presente ato convocatório, terá início na data de assinatura do aludido instrumento e vigorará pelo até o término do serviço proposto. 
19.2. Se, por ocasião da formalização do contrato, as certidões de regularidade de débito da Adjudicatária perante o Sistema de Seguridade Social e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço estiverem com os prazos de validade vencidos, o órgão licitante verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade de fazê-lo.

19.3. Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, a adjudicatária será notificada a apresentar tais certidões até a data limite fixada para a assinatura do contrato, sob pena de a contratação não se realizar.

19.4. A adjudicatária terá o prazo de 10 (dez) dias corridos, contados da data da convocação, que se fará por fac-símile ou meio equivalente, para a assinatura do instrumento de contrato decorrente desta licitação, devendo, na ocasião, dar atendimento ao prazo estabelecido e às seguintes condições:

19.4.1. Apresentar as certidões de regularidade fiscal eventualmente exigidas no ato de convocação, em função da impossibilidade de renovação por meio eletrônico hábil de informações (vide item 19.2);

19.4.2. Deverá apresentar planilha detalhada de formação de preços, contendo todos os custos unitários envolvidos na contratação (custos diretos, indiretos, mão-de-obra, encargos sociais, BDI e demais valores envolvidos), valor de material e mão de obra. Anexo I – Termo de Referência;

19.5. O prazo para assinatura de eventuais termos aditivos ao contrato será de 10 (dez) dias corridos, contados da data da convocação, que se fará por fac-símile ou meio equivalente, e mediante a complementação ou regularização da caução, se for o caso.

19.6. A Câmara Municipal de Itatiba poderá, em qualquer ocasião, modificar as quantidades, reduzindo ou aumentando o volume dos serviços, ficando a contratada obrigada a manter os mesmos preços unitários, desde que as modificações feitas não excedam mais de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
20 – DO REAJUSTE DE PREÇOS
20.1 Não haverá reajuste de preços. 

20.2 - Fica, todavia, ressaltada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da superveniência de normas federais, estaduais ou municipais sobre a matéria e nas hipóteses previstas na Lei 8.666/93.
21- DAS SANÇÕES

21.1. Tanto o Licitante que desistir de sua proposta inicial ou do lance ofertado quanto o Adjudicatário que se recusar a assinar o contrato, ou não cumprir as exigências necessárias para a sua formalização, estarão sujeitos, isolada ou cumulativamente, às seguintes penalidades:

a) Suspensão do direito de licitar e contratar com a Câmara Municipal de Itatiba pelo prazo de até 5 (cinco) anos;

b) Multa equivalente de até 10% (dez por cento) do valor global ofertado.

21.2. O atraso ou descumprimento das obrigações contratuais assumidas permitirá a aplicação das seguintes sanções:

21.2.1. Advertência, que será aplicada sempre por escrito;

21.2.2. Multas, que serão graduadas de acordo com a gravidade da infração, observados os seguintes limites:

21.2.2.1. Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor do contrato, em relação aos prazos fixados, por dia de atraso injustificado para início da prestação dos serviços.

21.2.2.2. Multa por inexecução parcial do contrato: 5% (cinco inteiros por cento) do valor restante a ser executado do contrato.

21.2.2.3. 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de rescisão contratual por inexecução do contrato, caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento de obrigações contratuais, se a execução for inferior a 50% (cinquenta por cento) do contratado, caso o atraso ultrapassar o prazo limite de trinta dias ou os serviços forem prestados fora das especificações constantes do Termo de Referência e da proposta da CONTRATADA.
21.2.2.4. Multa pelo não atendimento das exigências formuladas pela fiscalização: 0,1% (um décimo por cento) do contrato por descumprimento.

21.2.2.5. Multa pelo descumprimento de condição ou exigência fixada para a prestação do objeto: 0,1% (um décimo por cento) do valor do contrato, sendo que o descumprimento, se inviabilizar a continuidade do contrato, ou se for reiterado, poderá a ensejar a rescisão do ajuste e a aplicação da multa prevista no item 21.2.2.2.

21.2.2.6. O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido à adquirente no prazo de 20 (vinte) dias a contar da data da notificação, podendo ainda, ser descontado das Notas Fiscais e/ou Faturas por ocasião do pagamento, ou cobrado judicialmente se julgar conveniente.

21.2.3. Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Câmara do Municipal de Itatiba.

21.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, no prazo não superior a 5 (cinco) anos.

21.3. As sanções previstas têm caráter meramente punitivo e poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração, facultada ampla defesa à adjudicatária, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato.

21.4. Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito.

21.5. A sanção de suspensão de participar em licitação e contratar com a Administração Pública e de declaração de inidoneidade poderá ser também aplicada àqueles que:

21.5.1. Retardarem a execução do pregão;

21.5.2. Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração e;

21.5.3. Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal.
22- DAS INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

22.1. As LICITANTES poderão requerer esclarecimentos sobre este Edital e seus respectivos Anexos ao Pregoeiro da Câmara pelo telefone ou fax (11-4524-9600).

22.2. A Comissão de Licitações responderá, pelas mesmas vias, os esclarecimentos solicitados, dentro do prazo legal.

22.3. Em caso de não solicitação, pelas LICITANTES, de esclarecimentos e informações pressupõe-se que os elementos fornecidos são suficientemente claros e precisos, não cabendo, posteriormente, o direito a qualquer reclamação sobre o contido neste edital.

22.4. As normas disciplinares desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.

23- DO FORO

Fica eleito o Foro da Comarca de Itatiba, Estado de São Paulo, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Edital.
24- DOS CASOS OMISSOS
Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro.
Itatiba, 18 de novembro de 2016
EDVALDO HUNGARO
Presidente da Câmara Municipal
PREGÃO PRESENCIAL N° 11/2016
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. INTRODUÇÃO
Este documento estabelece as normas específicas para a execução dos serviços necessários para execução do projeto de rede lógica do Palácio 1º de Novembro, com fornecimento de todos os materiais e equipamentos necessários. 
2. CONDIÇÕES

2.1. OBJETO

Contratação de empresa para execução dos serviços necessários para execução total do projeto de rede lógica do Palácio 1º de Novembro, com fornecimento de todos os equipamentos e materiais necessários e constantes das planilhas e projetos que passam a fazer parte integrante deste Termo. 
2.2 - Sobre a rede local:
A rede local será́ composta de 190 pontos categoria 6, correspondendo a velocidade de 1 Gigabyte, com tomadas RJ 45 cat 6, switchs apropriados para essa velocidade, constituindo-se assim de 190 possibilidades de instalação de pontos telefônicos ou lógicos.

A parte ativa e passiva da rede, Eletro dutos de PVC e Eletro calha (com todos os acessórios de fixação, junções, curvas, redutores, acabamentos de piso e parede, etc.), e o restante da parte passiva (blocos de consolidação, tomadas RJ 45 simples com espelho e o que mais for necessário para a instalação, identificação e operacionalização da rede) serão fornecidos pelo contratado.

O cabeamento UTP irá partir do rack da sala de informática e do rack da sala de informática do segundo andar e será́ distribuído para os pontos por infraestrutura vertical e horizontal a ser instalada pelo CONTRATADO. A interligação dos andares será feita através de cabo de fibra óptica de rede lógica com capacidade superior à 1 Gigabyte.  Os pontos lógicos deverão ser crimpados no bastidor metálico da sala de  Informática, devidamente identificados. 

Deverá ser fornecido também guias de cabo para acomodar os patches Cord no rack. 
Deverá ser fornecida Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) da execução dos serviços.
2.3 - Condições Gerais:

2.3.1) Os proponentes deverão informar na proposta o prazo de garantia referente à mão de obra e dos materiais utilizados contados a partir da data da entrega dos serviços;

2.3.2) Fornecer todo Equipamento de Proteção Individual – EPI do empregado, conforme disposto no Art. 156 da Lei Nº 6.514, que altera o Capítulo V do Título II da Consolidação das Leis do Trabalho;

2.3.3) Cumprir e fazer cumprir as normas de segurança, instruir os empregados através de ordens de serviço, quanto às precauções a tomar no sentido de evitar acidentes de trabalho, ou seja, cumprir a risca o que determina o Art. 157 da mesma Lei já referenciada anteriormente;

2.3.4) Comunicar aos empregados por escrito sobre suas responsabilidades perante o que determina o Art. 158 da mesma Lei referenciada no item 3-3; que dentre as várias observâncias, destaca que o empregado deverá observar as normas de segurança, inclusive de colaborar com a empresa na aplicação dos dispositivos e ainda que constitui ato faltoso do empregado a recusa quanto às precauções a tomar no sentido de evitar acidentes do trabalho ou ainda por não utilizar equipamentos de proteção individual fornecidos pela empresa.

2.3.5) O proponente deverá fornecer além todo o material e mão de obra, deverá ainda fornecer as ferramentas e equipamentos necessárias para a execução dos serviços; caçambas; transporte horizontal e vertical dos materiais; equipamentos de uso profissional; equipamentos de segurança; fiscalização e administração. Fornecer ainda container para a guarda de ferramentas e equipamentos.

2.3.6) A contratada não poderá instalar alojamento para pernoite dos seus funcionários dentro do terreno da Câmara Municipal;

2.4) A contratada deverá fornecer a ART do CREA/SP do técnico profissional responsável pela execução dos serviços;

2.5 – Analisar os projetos sob o ponto de vista técnico e informar a Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias contados a partir da assinatura do contrato, quanto à quaisquer problemas e/ou falhas encontrados, não podendo, após o prazo acima, alegar desconhecimento de eventuais problemas existentes. 

3) Sobre o prazo para execução dos serviços:
Fica estabelecido o prazo de 30 (vinte) dias corridos para execução dos serviços e entrega do objeto contratado. 
4) Dos equipamentos e normas de segurança e condições gerais
4.1 A Contratada deverá responsabilizar-se pelo fornecimento de todos os equipamentos nas quantidades necessárias à perfeita execução dos serviços, bem como fornecer a seus funcionários todos os materiais e/ou equipamentos de segurança necessários. 
4.2 A empresa vencedora deverá prever a utilização intensiva de equipamentos de proteção coletiva (EPC) e proteção individual (EPI) de acordo com as normas e legislação pertinentes, devendo também, antes do início das atividades, apresentar por escrito à Câmara, os EPI’s e/ou EPC’s que serão utilizados nos locais, onde seus funcionários estarao expostos a possíveis riscos de acidente. 

4.3 - Igualmente caberá a empresa vencedora a observância das referidas normas e legislação no que se refere às instruções, comunicações e proibições a seus funcionários, visando o cumprimento integral das determinações relativas a segurança e higiene do trabalho.

5.1 - Os licitantes, antes de apresentarem suas propostas, deverão analisar toda a documentação referente à presente licitação, dirimindo, oportunamente, todas as dúvidas, de modo a não incorrerem em omissões. Omissões estas que jamais poderão ser alegadas em favor de eventuais pretensões de acréscimos dos preços propostos e que só em caso de não poderem ser corrigidas por apresentarem vícios de ilegalidade ensejarão a rescisão do contrato.

5.2 - Deverão estar inclusos nos preços propostos os custos e despesas diretas e indiretas necessárias à execução dos serviços, bem como cumprimento às obrigações impostas pelas leis sociais, BDI e toda e qualquer taxa e imposto. Assim, os valores indicados pela licitante serão sempre finais. 
5.3 - Após a adjudicação do objeto da licitação, não será levada em conta qualquer reclamação ou solicitação, seja a que título for, de alteração dos preços constantes da proposta da CONTRATADA.
5.4. Nenhuma modificação poderá ser feita na prestação dos serviços e nas especificações sem autorização expressa da FISCALIZAÇÃO.
5.5 - Os representantes da FISCALIZAÇÃO, bem como toda pessoa autorizada por ela, terão livre acesso aos serviços e a todos os locais em que estejam sendo realizados os trabalhos.

PREGÃO PRESENCIAL N° 11/2016 - 

ANEXO II

PROPOSTA DE PREÇOS

Fornecedor: _______________________________________________________________________

CNPJ nº __________________ Endereço:______________________________________ nº________

Complemento: ____________ Bairro: ______________ Cidade: ______________ Estado: _________ 

CEP ______________ E-mail: ______________________________________________

Banco: ____ - ________________ Agência: ____ - ______ Conta:_______________________
Segue nossa proposta para a prestação do item a seguir:

	Descritivo dos serviços
	VALOR TOTAL

	Execução de projeto de rede lógica
	


DECLARAMOS, em atendimento ao item PROPOSTAS do Edital do Pregão Nº 11/2016, que o preço total é de R$. ...................................(....................................) reais, conforme planilha de composição de preços anexada a esta proposta. 
DECLARAMOS, ainda que no preço total acima proposto estão incluídos o fornecimento de todos os materiais, equipamentos e ferramental necessários, mão-de-obra, encargos sociais, trabalhistas, tributos, seguros e demais ônus necessários a execução dos serviços licitados.

PRAZO DE EXECUÇÃO: 

..............................  , .... de ............... de 2016.
_________________________________________

Assinatura do representante legal

Nome

RG nº...................................

(carimbo da empresa)

PREGÃO PRESENCIAL N° 11/2016
ANEXO III

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO E ATENDIMENTO ÀS CONDIÇOES DO EDITAL
Eu _______________(nome completo), RG nº _______, representante credenciado da _______________________(denominação da pessoa jurídica), CNPJ nº _____________, DECLARO, sob as penas da lei, que conheço as especificações do objeto do Pregão nº11/2016 e os termos constantes no edital e seus anexos, e que temos totais condições de atender e cumprir todas as exigências de fornecimento ali contidas. DECLARO, ainda, que a empresa cumpre plenamente as exigências e os requisitos de habilitação previstos no instrumento convocatório do supracitado, realizado pela Câmara Municipal de Itatiba, inexistindo qualquer fato impeditivo de sua participação neste certame.

Data e assinatura do credenciado

PREGÃO PRESENCIAL N° 11/2016 
ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO REGULAR PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO

DECLARAÇÃO

REF.: PREGÂO Nº 11/2016  

         (nome   da   empresa)         , inscrito no CNPJ n°___________________________., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)_________________, portador(a) da Carteira de Identidade no _________________________ e do CPF no _____________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ) .

............................................

(data)

............................................................

(assinatura do representante legal)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

Fonte: Decreto nº 4.358/02

PREGÃO PRESENCIAL N° 11/2016
ANEXO V

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, que a empresa___________________________________________________(denominação da pessoa jurídica), CNPJ n.º___________________________________________________é microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar n.º 123 de 14 de dezembro de 2.006, cujos termos declaro conhecer na integra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate no procedimento licitatório do PREGÃO PRESENCIAL 11/2016, realizado pela Câmara Municipal de Itatiba – SP.

Local e data_____________________________

________________________

Assinatura do Representante

RG:

CPF

PREGÃO PRESENCIAL N° 11/2016
ANEXO VI

“MINUTA DE CONTRATO”

CONTRATO N° ......../2016
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA E __________________.

A CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA, pessoa jurídica de direito público, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) do Ministério da Fazenda sob Nº 51.308.641/0001-49, com sede no Palácio 1o de Novembro, localizado na Rua Romeu Augusto Rela, 1.100, Bairro do Engenho, município e Comarca de Itatiba, Estado de São Paulo, representada por seu Presidente EDVALDO HUNGARO, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade com Registro Geral (RG) Nº 17.666.051 (SSP/SP), inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do Ministério da Fazenda sob Nº 082.907.888-60, residente e domiciliado na Rua Romeu Augusto Rela, 1.100, Bairro do Engenho, Centro, município e Comarca de Itatiba, Estado de São Paulo, doravante denominada CONTRATANTE e .............., sediada na Rua/Av. ..., n.º ..., na cidade de ..., Estado de ..., Inscrita no CNPJ sob n.º ..., Inscrição Estadual n.º ..., representada por ..., portador do R.G. n.º ..., CPF n.º ..., denominada CONTRATADA, partes ao final assinadas, celebram o presente Contrato, de acordo com as disposições nele contidas e em conformidade com o PREGÃO PRESENCIAL N.º 11/2016 sujeitando-se a Lei Federal n.º 10.520 de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal n.º XXXXXX e subsidiariamente, no que couber, à Lei Federal n.º 8.666/93, modificada pelas Leis Federais n.º 8.883/94, 9.032/95, 9.648/98 e 9.854/99 e na forma das seguintes cláusulas e condições:, tem entre si certo e avençado, mediante as cláusulas e condições que mutuamente aceitam e se outorgam, a saber:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

1.1 Constitui objeto do presente contrato a contratação de serviços especializados para execução do projeto de rede lógica do Palácio 1º de Novembro, com fornecimento de equipamentos e materiais. 
1.2. Considera-se parte integrante deste contrato os seguintes documentos:

1.2.1. Edital do Pregão Nº 11/2016 e seus Anexos;

1.2.2. Proposta apresentada pela CONTRATADA;

1.2.3. Ata da sessão do Pregão Nº 11/2016
1.3- Durante a vigência, mediante termo de aditamento, o objeto do presente contrato poderá sofrer supressões ou acréscimos de até 25% (vinte e cinco por cento) das quantidades ajustadas, mantidas as condições comerciais pactuadas.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO PARA INICIOS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E CONDIÇOES DE EXECUÇÃO
2.1. A prestação dos serviços deverá ser realizada na forma estipulada pela CÂMARA neste edital (Anexo I).

2.2. Realizado os serviços, esse será recebido:

2.2.1. Provisoriamente – para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto com a especificação contida no Memorial Descritivo – Anexo I;

2.2.2. Definitivamente – após a verificação da qualidade e quantidade do objeto e consequente aceitação, que ocorrerá expressa ou tacitamente, depois de decorridos 30 (trinta) dias da data do recebimento provisório.

2.3. Fica assegurado à CÂMARA o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as especificações exigidas no Edital e seus anexos, ficando a empresa licitante vencedora obrigada a substituir e/ou reparar os serviços irregulares no prazo de 5 (cinco) dias.

2.4. Caso a prestação dos serviços não sejam aprovados, a licitante vencedora deverá, imediatamente, providenciar a readequação dos mesmos, acatando as determinações efetuadas pela CÂMARA.

2.4.1. Serão de responsabilidade da contratada todos os serviços correlatos essenciais para a execução dos serviços.

2.5. Ocorrendo qualquer problema, a contratada deverá comunicar imediatamente por escrito à CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA.

CLÁUSULA TERCEIRA: DA VIGÊNCIA

3.1. A vigência do contrato será de .......... (..................), contados a partir da assinatura deste contrato. 
CLÁUSULA QUARTA - DOS PREÇOS E  DA FORMA DE PAGAMENTO 

4.1. Os preços para a realização dos serviços objeto deste contrato são os apresentados na Proposta da Contratada, a saber:

 - (nº item, quantidade, descrição, valor unitário e valor total). 

4.1.1. O valor resultante da aplicação dos preços unitários às quantidades executadas constituirá, a qualquer título, a única e completa remuneração para realização dos serviços objeto do presente contrato;

4.1.2. Os preços unitários e global incluem, além do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: transportes, seguros, saúde, hospedagem, segurança pessoal, alimentação, encargos trabalhistas, sociais, previdenciários, comerciais, remuneração, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com a realização dos serviços objeto da presente licitação

4.2. Para fazer frente às despesas do contrato, existem recursos reservados, onerando a seguinte rubrica: “01.00.00 – Câmara Municipal – 01.01.00 – Câmara Municipal – 01.01.01 – Câmara Municipal – 01.031.0001.2.075 - Manutenção das Dependências da Câmara – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica”, por meio da Nota de  Empenho nº ......, datada de ..../..../...... , ficando assim distribuída.  A emissão de Nota de empenho para o exercício seguinte deverá onerar a dotação orçamentária do respectivo exercício.
4.3. A CÂMARA efetuará o pagamento a contratada no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data do recebimento da Nota Fiscal Eletrônica, após conferência pela Secretaria Requisitante.

4.3.1. Havendo erro na NFe ou descumprimento das condições pactuadas, a tramitação da NFe será suspensa para que a Contratada adote as providências necessárias a sua correção. Passará a ser considerada, para efeito de pagamento, a data do aceite da NFe.

4.3.2. Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades contratuais.

4.3.3. Conforme o protocolo ICMS 42/09, alterado pelo protocolo ICMS 1/2011 ficam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, modelo 55, em substituição à Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A, os contribuintes que, independentemente da atividade econômica exercida, realizem operações destinadas à Administração Pública direta ou indireta.

4.3.4. A Contratada deverá enviar o arquivo da nota fiscal eletrônica em formato XML para o endereço eletrônico, cmi@camaraitatiba.sp.gov.br, indicando, necessariamente, no campo "Assunto": XXXXXX (variável) = correspondente ao número da nota fiscal com 06 dígitos; NNN (variável) = correspondente às iniciais dos três primeiros nomes do fornecedor e XMLNFE (fixo), no formato XXXXXXNNNMLNFE.

4.3.5. O pagamento deverá estar condicionado, também, à correta inserção, no corpo da NF-e ou no campo "Observações do Contribuinte", dos dados necessários a identificação da origem da despesa, conforme o caso, indicando, (quando se aplicar) o número da Autorização de Fornecimento (AF) e/ou nota empenho, número do contrato, número processo licitatório, número do Convênio ou OGU,  objeto do convênio ou OGU, número da medição da obra, base de cálculo do INSS, base de cálculo do IR.

CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTE
5.1 - Não haverá reajuste de preços. 

5.2. - Fica, todavia, ressaltada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da superveniência de normas federais, estaduais ou municipais sobre a matéria e nas hipóteses previstas na Lei 8.666/93.
CLÁUSULA SEXTA - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

6.1. Realizar os serviços objeto deste contrato nas condições previstas no Edital do Pregão nº   11/2016 e em sua proposta.

6.2. Providenciar a substituição ou a reparação dos serviços em desacordo com as especificações exigidas no Edital e seus anexos.

6.3. Não ceder ou transferir, total ou parcialmente, o presente contrato a terceiros, sob pena de rescisão.
6.4. Responsabilizar-se pelas operações de transporte, carga e descarga.
6.5. Manter durante toda a execução deste contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, assim como todas as condições de habilitação e qualificação exigida na licitação, apresentando documentação revalidada se algum documento perder a validade.

6.6. Ser responsável por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais e constantes das demais disposições legais, referentes aos seus empregados, não havendo vínculo empregatício entre seus empregados e a Contratante.

6.6.1. A inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais, não transfere à CÂMARA, a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto deste contrato, autorizando a Contratante a descontar dos pagamentos a serem realizados os valores referentes aos tributos legais, que incidam ou venham a incidir, sobre o objeto deste contrato.

6.7. Pagar todos os tributos incidentes, ou que venham a incidir sobre o objeto deste contrato, i.e., impostos, taxas e contribuições, federais, estaduais ou municipais.

6.8. A CONTRATADA é responsável pelos danos causados direta e indiretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na realização dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento por representante da CÂMARA.
CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

7.1. Cumprir o prazo fixado para realização do pagamento.

7.2. Indicar responsável pelo acompanhamento da execução deste contrato.
7.3. Permitir acesso dos funcionários da CONTRATADA aos locais para prestação dos serviços.
7.4. Comunicar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade na execução dos serviços.

CLÁUSULA OITAVA - RESCISÃO E SANÇÕES

8.1. Constituem motivos para rescisão do presente Contrato as situações referidas nos artigos 77 e 78 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, cujo processamento será realizado nos termos do artigo 79 do mesmo diploma legal. 

8.1.1. Na hipótese de rescisão determinada por ato unilateral e escrita da Administração, ficarão assegurados ao Contratante os direitos arrolados no artigo 80 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.

8.2. Aplicam-se a este contrato as seguintes penalidades:

a) Suspensão do direito de licitar e contratar com a Câmara do Município de Itatiba pelo prazo de até 5 (cinco) anos;

b) Multa equivalente a até 10% (dez por cento) do valor ofertado.

8.3. O atraso ou o descumprimento das obrigações contratuais assumidas permitirão, ainda, a aplicação das seguintes sanções pela CONTRATANTE:

8.3.1. Advertência, que será aplicada sempre por escrito;

8.3.2. Multas, que serão graduadas, em cada caso, de acordo com a gravidade da infração, observados os seguintes limites:

8.3.2.1. Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor anual do contrato, em relação aos prazos fixados, por dia de atraso injustificado para início da prestação dos serviços.
8.3.2.2. Multa por inexecução parcial do contrato: 5% (cinco inteiros por cento) do valor restante a ser executado do contrato.
8.3.2.3. 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de rescisão contratual por inexecução do contrato, caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento de obrigações contratuais, se a execução for inferior a 50% (cinquenta por cento) do contratado, caso o atraso ultrapassar o prazo limite de trinta dias ou os serviços forem prestados fora das especificações constantes do Memorial Descritivo e da proposta da CONTRATADA.

8.3.2.4. Multa pelo não atendimento das exigências formuladas pela fiscalização: 0,1% (um décimo por cento) do contrato por descumprimento.

8.3.2.5. Multa pelo descumprimento de condição ou exigência fixada para a prestação do objeto: 0,1% (um décimo por cento) do valor do contrato, sendo que o descumprimento, se inviabilizar a continuidade do contrato, ou se for reiterado, poderá a ensejar a rescisão do ajuste e a aplicação da multa prevista no item 8.3.2.2.
8.3.2.6. O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido à adquirente no prazo de 20 (vinte) dias a contar da data da notificação, podendo ainda, ser descontado das Notas Fiscais e/ou Faturas por ocasião do pagamento, ou cobrado judicialmente se julgar conveniente.

8.3.3. Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Câmara Municipal de Itatiba, pelo prazo de até 05 anos.

8.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, no prazo não superior a 5 (cinco) anos.

8.4. As sanções previstas neste Capítulo poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração, facultada ampla defesa à Contratante, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato.

8.5. Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito.

8.6. A sanção de suspensão de participar em licitação e contratar com a Administração Pública poderá ser também aplicada àqueles que:

8.6.1. Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração e;

8.6.2. Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal.

8.7. O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido à adquirente no prazo de 20 (vinte) dias a contar da data da notificação, podendo ainda, ser descontado das Notas Fiscais e/ou Faturas por ocasião do pagamento, ou cobrado judicialmente se julgar conveniente.

8.8. As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a Contratada de ser acionada judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à Contratante, decorrentes das infrações cometidas.

CLÁUSULA NONA – DO FORO
9.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Itatiba (SP), com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas deste contrato.

E, por estarem assim, certas e ajustadas, lido e achado conforme, assinam as partes já qualificadas no preâmbulo, o presente contrato, na presença das testemunhas que conjuntamente este subscrevem, digitado e firmado em 3 (três) vias de igual teor e forma. NADA MAIS.

Itatiba, .........................................

Pela CONTRATANTE
Pela CONTRATADA
PREGÃO PRESENCIAL N° 11/2016 
ANEXO VII 

MODELO DE CREDENCIAMENTO
PROCURAÇÃO
A (nome da empresa) _______________, CNPJ n.º ______________, com sede à _________________________, neste ato representada pelo(s) (diretores ou sócios, com qualificação completa – nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço) pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui, seu(s) Procurador(es) o Senhor(es) (nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço),a quem confere(m) amplos poderes para junto à CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA (ou de forma genérica: para junto aos órgãos públicos federais, estaduais e municipais) praticar os atos necessários para representar a outorgante na licitação na modalidade de Pregão Presencial Nº 11/2016 (ou de forma genérica para licitações em geral), usando dos recursos legais e acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para desistir de recursos, interpô-los, apresentar lances verbais, negociar preços e demais condições, confessar, transigir, desistir, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo ainda, substabelecer esta para outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, dando tudo por bom firme e valioso, e, em especial, para (se for o caso de apenas uma licitação).
Local, data e assinatura
Representante Legal
RG e CPF
(CARIMBO CNPJ DA EMPRESA)
RECONHECER FIRMA(S)
PREGÃO PRESENCIAL N° 11/2016
ANEXO VIII

 MODELO DO TERMO DE VISTORIA
Certificamos para os devidos fins que a Empresa _________________________________________, inscrita no CNPJ nº.___________________________, através de seu representante Sr. ____________________________, portador do documento de identidade nº ___________________________,  efetuou no prazo legal a vistoria no local onde os serviços serão executados, ________________________,  referente ao Edital do PREGÃO PRESENCIAL Nº 11/2016, ficando ciente de todas as informações necessárias as entregas que serão realizadas em caso de se consagrar vencedora no presente certame.

Itatiba/SP,  ____ de __________ de 2016.

_________________________________________________

Assinatura do Responsável 
Nome Completo:

RG nº.:
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